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RESUMO
Neste artigo, propõe-se analisar, brevemente, a relação entre o crescimento do parque imobiliário e a elevação dos índices econômicos e sociais de Matias Barbosa (MG) e Três Rios (RJ), cidades com localização estratégica, às margens da BR 040, entre os três mais importantes centros urbanos nacionais: Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo.  Foram identificadas algumas características que induziram o crescimento econômico e sua ligação com o nível da qualidade urbana das duas cidades, perpassando as políticas públicas para desenvolvimento urbano nessas cidades. Para tanto, dados estatísticos relativos aos anos de 2000 e 2010 dos municípios foram utilizados, contemplando dados sobre domicílios permanentes, crescimento populacional e social dessas cidades, no intuito de identificar algumas características que induziram o crescimento econômico e se esse processo de desenvolvimento pode ou não resultar em uma melhoria na qualidade urbana das duas cidades, além de investigar a relação entre o aquecimento do setor imobiliário com o desenvolvimento econômico e o seu desenvolvimento urbano, bem como o nível de orientação em termos de políticas públicas urbanas de ambos os municípios. O estudo pretende subsidiar uma aproximação entre os instrumentos legais de políticas urbanas e os processos socioeconômicos de desenvolvimento urbano, com o objetivo de sugerir melhores mecanismos, considerando o empresariamento da gestão urbana como uma tendência nesse contexto e a função social da cidade e da propriedade como premissa para a qualidade de vida nos municípios.
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ABSTRACT
This article proposes to analyze, briefly, the real estate growth of the real estate stock, the rise of economic and social indicators of Matias Barbosa and Três Rios, cities with strategic location aside the BR 040, among the three most important national urban centers: Rio de Janeiro, Belo Horizonte and São Paulo. Some characteristics that induce economic growth was identified, and its connection with the level of urban quality of the two cities, passing public policies for urban development in these cities. Therefore, statistical data for the years 2000 and 2010 the municipalities were used, covering data on permanent households, population growth and social data from these cities, in order to identify some characteristics that induce economic growth and development process that may or may not result in an improvement in the urban quality of the two cities , and to investigate the relationship between warming real estate with economic development and its urban development, as well as the level of guidance in terms of urban policies in both municipalities. The study contributes a link between legal institutions of socioeconomic processes in the formulation of regional policies and urban policy, considering the entrepreneurial urban management as a trend in this context and the social function of the city and property as a premise for the quality of life in municipalities.    
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1-INTRODUÇÃO

Neste artigo, buscou-se analisar a tríade: crescimento imobiliário-econômico -social de dois municípios de médio porte: Matias Barbosa (MG) e Três Rios (RJ), consubstanciada pela criação de instrumentos de políticas públicas voltadas para suas respectivas orientações do desenvolvimento urbano. Para tanto, foram analisados os dados relativos aos anos de 2000 e 2010, do número de domicílios permanentes com o crescimento populacional e social dessas cidades. Já os dados de 2006 e 2010 são relativos ao PIB, com seu respectivo aumento de percentual apresentado.Nesse contexto, foram identificadas algumas características que induziram o crescimento econômico e a possibilidade de esse processo de desenvolvimento poder ou não resultar em uma melhoria na qualidade urbana das duas cidades.
A análise levou em consideração dois pressupostos: primeiro, ambos os municípios escolhidos receberam nos últimos anos incentivos fiscais que levaram a uma quantidade razoável de indústrias a se instalarem nessas cidades; segundo, eles contarem com uma localização estratégica, às margens da BR 040 -localizada entre os três mais importantes centros urbanos nacionais: Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo – situação geográfica favorável dos dois municípios, atuante como vetor de industrialização. Esta, iniciada pelo poder público municipal, posteriormente, firmando-se com notável abrangência relacionada aos seus índices econômicos.
 A proposta é analisar, tendo como base o crescimento econômico e imobiliário desses municípios em conjunto com dados populacionais e sociais face aos instrumentos organizacionais do desenvolvimento urbano utilizados por eles. 
O objetivo principal da análise em questão é delinear o perfil dessa relação a partir de duas premissas: a primeira diz respeito à hipótese de o desenvolvimento econômico levar a um aquecimento do setor imobiliário; a segunda é se esse desenvolvimento urbano está sendo devidamente orientado por meio de instrumentos de políticas públicas, e sendo cuidado para que no futuro isto não se torne mais um caso de crescimento urbano desordenado.
Nas seções a seguir, apresenta-se, respectivamente, a metodologia usada, os resultados das duas tabelas com dados de crescimento relativos tanto a Três Rios quanto a Matias Barbosa, a discussão dos resultados, com um preâmbulo histórico para que se contextualize a base teórica que nos direciona o olhar e a conclusão.

Espera-se contribuir, jamais esgotar, as discussões sobre o crescimento e a forma como vem ocorrendo a urbanização em cidades de médio porte, sem abrir mão das bases teóricas e jurídicas sobre políticas públicas voltadas para a organização do espaço urbano, porém, trabalhando com dados empíricos mínimos para que se esclareça e se mostre objetivamente os dados reais do crescimento dessas cidades, no que tange ao crescimento imobiliário e sua profunda ligação com o aumento do PIB, algo que resume como os incentivos a esses municípios ocorrem em diferentes frentes.

Vale notar que se buscou a identificação dos fatores motivacionais para o crescimento das cidades analisadas, mas, ao se proceder a estudos semelhantes, faz-se necessário entender o contexto regional de cada cidade para verificar o que realmente conduz ao seu aquecimento do mercado imobiliário, dentro de sua própria lógica de desenvolvimento urbano.
 
 2– METODOLOGIA
          
Para a análise do crescimento imobiliário, econômico e social dos municípios, buscou-se um conjunto de indicadores capazes de caracterizar esses perfis. Para tanto, foram utilizados os seguintes dados disponibilizados pelo IBGE: dados populacionais e do número de domicílios permanentes nos anos de 2000 e 2010; também dados do Índice de Desenvolvimento Humano de 1991, 2000 e 2010.

Os municípios foram classificados segundo Veiga (2002, p.33) que combina o critério de tamanho populacional do município com pelo menos dois outros: sua densidade demográfica e sua localização. O autor apresenta a tipologia estratificada em quatro (04) segmentos, a saber:

· Municípios rurais - menos de 20.000 mil habitantes e densidade menor que 20 hab./km²;

·  Municípios de pequeno porte - de 20 mil à 50 mil habitantes e densidade menor que 80 hab./km²; 

· Municípios de médio porte - entre 50.000 a 100.000 habitantes ou com densidade maior que 80 hab./km²;
· Centros urbanos - mais de 100.000 habitantes e densidade superior a 80 hab./km². O resultado está apresentado no Quadro do Perfil Socioeconômico dos Municípios da Microrregião de Juiz de Fora, em anexo. 

 
O Município de Três Rios, RJ, localiza-se a 104 Km da capital do Estado. Posicionado no entroncamento rodoferroviário formado pelas BR-040 e BR-393 e as linhas férreas Central do Brasil e Leopoldina, localizada entre os três mais importantes urbanos nacionais: Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo. Três Rios possui uma população de aproximadamente 77.500 habitantes, segundo dados do último Censo (IBGE, 2010).

Matias Barbosa é o 86º município mineiro em termos geográficos, com uma área territorial de 157,1 km2. A população está estimada em 13,4 mil de habitantes, com cerca de 93,99% da população residente em áreas urbanas. O município possui uma população menor que 20 mil, porém possui uma densidade demográfica de 85,51 hab./km2, sendo classificado também como município de médio porte, assim como Três Rios que possui uma população entre 50 a 100 mil habitantes.
3 -  RESULTADOS  
Abaixo, na tabela 1, são apresentados os indicadores que relacionam os números de crescimento de Matias Barbosa entre os anos de 2000, 2006 e 2010:
Tabela 1: Indicadores de Crescimento do Município de Três Rios, RJ - 

2000, 2006 e 2010

	Indicador
	Ano
	Aumento Percentual

	
	2000
	2006
	2010
	

	Domicílios Particulares Permanentes
	19.920
	-
	24.108
	21,02%

	Número de Habitantes
	71.976
	-
	77.432
	7,58%

	Domicílios Particulares Permanentes ligados à rede de esgotos 
	15.249
	-
	19.054
	24,95%

	PIB Municipal a preços correntes (1.000 R$)
	-
	890.711
	1.733.224
	94,59%

	PIB Municipal Per Capita
	-
	   13.450,18
	22.363,32
	66,27%

	PIB do Estado do Rio de Janeiro a preços correntes (1.000 R$)
	-
	275.327.129
	407.122.794
	47,87%

	PIB Per Capita do Estado do Rio de Janeiro
	-
	   20.537,13
	 25.455,38
	23,95%


Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010; PIB Municipal 2006-2010, Tab. 1.
A tab. 1 demonstra um crescimento de 21,02% de domicílios particulares permanentes na cidade ao passo, que sua população cresceu somente 7,58%. Ao correlacionar estes índices com os PIB’s (a preços correntes e per capita) constata-se que os mesmos cresceram muito acima da média do Estado (94,59% - 47,87%; 66,27% - 23,95%) evidenciando um crescimento econômico-industrial que levou a uma rápida expansão da cidade.

Esse crescimento vem contribuindo para o aumento da procura de imóveis na cidade, impulsionada pelo número crescente de migrantes motivados pelo aquecimento da economia e oferta de empregos e oportunidades, sem contar que com aumento da renda os atuais moradores podem desfrutar de uma melhor moradia ou de melhores instalações para seus empreendimentos. 
Outro fator a ser considerado é que Três Rios é a cidade polo da região, recebendo um grande número de visitantes que vem em busca de serviços dos mais variáveis. 
Nos últimos anos, o aquecimento da economia local atraiu a atenção de novos empresários e lideranças políticas. O conjunto de ações que propiciaram este quadro culminou com a proliferação de incentivos fiscais, dentre os quais se destaca a inclusão de Três Rios, em 2006, nos benefícios da Lei Estadual nº 4533/2005 (atual Lei Estadual nº 5636/2010) que contemplava alguns municípios do estado com a redução da alíquota de ICMS para empresas do ramo industrial. Além dos incentivos estaduais, a prefeitura também passou a adotar medidas para facilitar a instalação de novas empresas, como a concessão da isenção de IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) e a redução do ISS (Imposto sobre Serviço).


A maior consequência econômica deste processo tem sido o considerável aumento de novos empreendimentos, últimos anos a cidade recebeu mais de novecentas novas empresas, empreendimentos estes que não se limitam ao setor metal-mecânico, mas abrangem os mais variados ramos. A pulverização do setor secundário tende a favorecer a manutenção do viés positivo da economia, dinamizando a construção civil e o mercado imobiliário da cidade.

Um dado a ser notado foi um considerável aumento do número de domicílios particulares permanentes, sendo que a grande maioria ligada à rede de esgoto, o que incrementa a qualidade de vida e o nível da urbanização de Três Rios. Observando que o percentual de ligação das residências à rede de esgoto foi maior que o crescimento de domicílios particulares, pode-se inferir que houve aumento de domicílios à rede de esgoto, independentemente de serem antigos ou novos imóveis.
Vale notar que o aumento do número de domicílios particulares permanentes foi superior ao aumento da população de Três Rios.

Antes da apresentação dos dados de Matias Barbosa, é interessante apresentar ao leitor o perfil de estrutura produtiva de Matias Barbosa: a cidade é dominada pelas cadeias, metal-mecânica, agrícola e serviços. Contudo, o grande destaque de Matias Barbosa no cenário econômico se refere ao setor de serviços logísticos. O município concentra as duas maiores cooperativas de transporte do país e grande número de empresas de armazenagem e operações logísticas no estado. 
Verifica-se, então, na tabela 2, os indicadores abaixo, que relacionam os números de crescimento de Matias Barbosa entre os anos de 2000, 2006 e 2010:

 Tabela 2: Indicadores de Crescimento do Município de Matias Barbosa, MG 

2000, 2006 e 2010

	Indicador
	Ano
	Aumento Percentual

	
	2000
	2006
	2010
	

	Domicílios Particulares Permanentes
	3.339
	-
	4.229
	21,05%

	Número de Habitantes
	12.323
	-
	13.435
	9,02%

	Domicílios Particulares Permanentes ligados à rede de esgotos 
	  2.425
	-
	2.957
	21,94%

	PIB Municipal a preços correntes (1.000 R$)
	-
	394.960
	564.152
	42,84%

	PIB Municipal Per Capita
	-
	32.283,78
	   41.991,20
	30,07%

	PIB do Estado de Minas Gerais a preços correntes (1.000 R$)
	-
	214.753.977
	351.380.905
	63,62%

	PIB Per Capita do Estado de Minas Gerais
	-
	12.880,64
	    17.931,89
	39,22%


 Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010; PIB Municipal 2006-2010, Tab. 2.

A dinâmica econômica matiense se encontra em posição desfavorável se comparada à média do Estado de Minas Gerais. A participação de Matias Barbosa no PIB a preços correntes e per capita é de respectivamente, 42,84% e 30,07%, enquanto a média do Estado é 63,62% e 39,22%. Ressalta-se que o PIB per capita (R$ 41.991,20) é muito maior que a do Estado (R$17.931,89), fato que vem se repetindo a vários anos, tal situação indica uma industrialização, porém não expressa uma maior dinamicidade econômica, conforme está ocorrendo na cidade de Três Rios. O PIB per capta da cidade nos últimos anos cresceu de forma constante e, tem sido considerado o maior dentre todas as cidades do Estado de Minas Gerais. 


O número de domicílios particulares permanentes, entre o intervalo de 2000 – 2010 cresceram 21,05%, percentual semelhante ao de Três Rios, sendo que sua população cresceu apenas 9,02%, indicando aqui também, um aumento considerável de imóveis, proporcionalmente ao crescimento populacional. Deve-se esclarecer que o IBGE classifica domicílios particulares permanentes como: imóveis próprios quitados, imóveis próprios em aquisição, imóveis alugados, imóveis emprestados ou ocupados, de forma legal ou ilegal.

Assim como em Três Rios, houve um aumento do número de domicílios particulares permanentes em um percentual quase igual ao de aumento de ligações de domicílios à rede de esgoto. 

Já sobre a relação entre crescimento populacional e aumento de domicílios particulares permanentes, nota-se que este foi o dobro daquele.

Um fator que deve ser considerado, portanto, é o crescimento do número de domicílios particulares permanentes ligados à rede de esgotos que cresceu em dez anos, respectivamente 24,95% e 21,05%, que indica uma melhoria na qualidade dos imóveis das cidades objeto do estudo.
Interessante notar que o crescimento do número de domicílios particulares permanentes foi superior ao aumento populacional, o que faz inferir que os domicílios têm aumentado de forma a absorver o aumento populacional, mitigando o déficit habitacional. Também deve-se pontuar que o PIB municipal per capita de Três Rios foi o dobro de Matias Barbosa, embora houvesse o aumento em ambos, é importante considerar que Três Rios ainda é um grande polarizador de desenvolvimento e cidade polo de sua região.
4 – DISCUSSÃO

            
4.1 – Breve Histórico sobre a Urbanização no Brasil e seu Ordenamento Jurídico

Dentre os fenômenos da configuração geográfica da atualidade, o processo de urbanização global nas últimas décadas se destaca. Intenso também no Brasil, essa constatação pode ser confirmada por dados do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), segundo o qual, em 2010, 84,35 % da população brasileira vivia em áreas urbanas.

            Segundo Maricato (2000), entre as décadas de 70 e 90, grande parte do crescimento urbano se deu fora de qualquer plano ou legalidade, sendo classificados como não cidades. Tratando-se de periferias extensas, construções irregulares, transporte precário, com a característica de uma grande lacuna de equipamentos públicos. Os problemas se avolumam e paradoxalmente, muitas cidades apresentaram projetos de lei para flexibilizar a lei municipal de zoneamento.
            Constata-se que a Constituição Federal de 1988 trouxe algumas conquistas na busca do direito à cidade, todavia a solução não deve estar circunscrita somente à via legalista, pois grande parte da população brasileira continua fora do mercado formal ou sem acesso aos meios legais e institucionais.

            A Constituição Imperial de 1824 consolidou o direito à propriedade, implantando aqui o sistema de propriedade capitalista e absoluta, base sólida para os latifúndios. Havia uma real necessidade da criação de uma lei que regulasse o sistema fundiário no Brasil. Em razão desta lacuna, o regime de posses (ocupação) vigora até 1850, quando foi criada a primeira Lei de Terras
, de nº 601/1850, marco do Direito Agrário Brasileiro (REYDON, 2006).

           Seguindo a trajetória de autores que analisaram a urbanização brasileira, Bassul, (2002) analisando o processo de urbanização no país ocorrido pós anos 30, concluiu que houve aumento drástico de carências urbanas e que pós anos 70 os “movimentos sociais” começam a exigir providências do poder público dando início à Reforma Urbana.

            A função social da propriedade urbana pode ser considerada a mola mestra para uma Reforma Urbana equilibrada e justa. Todavia, verifica-se que esse princípio é colocado em nossas constituições desde 1934 sem nenhuma eficácia, somente a Carta Magna de 1988, o seu art.182§ 2º, estabeleceu e definiu de forma clara e objetiva o conceito de função social da propriedade urbana: “a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”. Assim, compete ao governo municipal promover e controlar o processo de desenvolvimento urbano, por meio de políticas de ordenamento territorial (BASSUL, 2002).

            O Estatuto das Cidades, apesar de ter sido aprovado em 2001, traz em si uma luta antiga de mais de 30 anos. Contudo, a organização política, dentre elas a patrocinada pela Federação Nacional dos Engenheiros e Arquitetos e pelo Instituto de Arquitetos do Brasil, culminou numa emenda popular sobre a Reforma Urbana, com mais de 131 mil assinaturas. Isso impeliu os constituintes de 1988 a dedicarem um capítulo à “política urbana” e passarem a tratar na Constituição Federal do “direito urbanístico”
, instituindo a exigência de que a propriedade urbana cumprisse sua “função social” (BASSUL, 2002).

            Os princípios basilares criados pela Constituição Federal de 1988 para a Reforma Urbana foram: Direito à Cidade à Cidadania; Gestão Democrática da Cidade e Função Social da Cidade e da Propriedade. Outro ponto abordado por Bassul é que o objetivo da política urbana no Estatuto das Cidades é o de “promover a gestão democrática das cidades; oferecer mecanismos para a regularização fundiária; combater a especulação imobiliária e assegurar a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos núcleos urbanos” – para tal, utiliza-se dos seguintes instrumentos: gestão democrática; plano diretor; parcelamento, edificação ou utilização compulsória; IPTU (Imposto Territorial e Predial Urbano) progressivo no tempo; desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; usucapião especial; concessão de uso especial para fins de moradia; direito de superfície; direito de preempção; outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; operações urbanas consorciadas; transferência do direito de construir; estudo de impacto de vizinhança e consórcios imobiliários (Id., Ibidem).

            Raquel Rolnik, de maneira imagética, argumenta que se o Estatuto das Cidades é a “caixa de ferramentas” à disposição dos municípios o Plano Diretor é a “chave” para abri-la; todavia, um plano diretor deve “respeitar as peculiaridades do município e buscar mecanismos de reflexão e expressão que permitam conhecer tanto as demandas de caráter mais específico e comunitário quanto aquelas de natureza mais abrangentes”, o “Plano Diretor permitirá que se retire do Estatuto das Cidades o proveito social que a lei oferece” (ROLNIK, 2012).

 
Castells e Borja (1996) entendem o Plano Estratégico como o projeto que estabelece diagnósticos, trazendo e estipulando as ações públicas e privadas apontando como as mobilizações e cooperações dos atores sociais urbanos que irão definir seus conteúdos. O Plano Estratégico não é uma lei ou programa de governo, e sim um contrato político entre as instituições públicas e as da sociedade civil. Dessa forma sua implantação é tão ou mais importante que sua elaboração.

            A crescente globalização da economia, a quebra de barreiras mercadológicas e políticas, acrescida da multiplicidade de demandas sociais fazem com que o consenso seja uma tarefa árdua, mas edificante, que leva a um Projeto de Cidade baseado em um Planejamento Estratégico que irá buscar respostas e soluções aos problemas existentes e no qual os atores públicos e privados possam reconstruir o sentido da cidade (CASTELL e BORJA, 1996). Nesse contexto, o processo de globalização e de flexibilização da produção, bem como a quebra das barreiras espaciais como consequência da contínua revolução nos meios de transporte e de comunicação, reforçaram a política do local e a importância dos lugares, que passaram a competir pela atração de investimentos e fluxos de consumo.


Assim, produtividade, competitividade e subordinação dos fins à lógica do mercado são elementos que dominam a “nova” forma de se pensar o urbano, constituindo o empresariamento da gestão urbana. Esses elementos passam, assim, a ser incluídos na discussão de políticas urbanas locais mais recentes, sendo adotados especialmente por aquelas cidades com “vocação global”.
                Bassul (2010) argumenta que a oposição feita pelo segmento empresarial à proposta legislativa (Estatuto das Cidades), sobretudo pelo temor de uma democratização do acesso ao solo, levou a uma procrastinação de todo o processo. Entretanto, a posição do empresariado mudaria substancialmente. Decorridos quase dez anos da elaboração do projeto de lei, parte dos instrumentos nele previstos já vinham sendo utilizados na prática por alguns municípios. O resultado dessa implementação antecipada surpreendeu os antigos opositores. A aplicação dos instrumentos, em muitos casos, mostrou-se benéfica à atividade imobiliária, inclusive oferecendo novas formas de parcerias entre as empresas privadas e o Poder Público (BASSUL, 2010).
Resumindo, pode-se considerar o espaço urbano não apenas um cenário para as relações sociais, mas uma instância ativa para a dominação econômica e ideológica. As políticas urbanas ignoradas por quase todas as instituições brasileiras prejudicam a democracia e a cidadania, assim a construção de uma nova matriz urbanística passa pela eliminação da distância entre o planejamento urbano e a sua efetiva gestão.

            
4.2 –  Contextualizando os Cenários Econômico-industrial e Urbano de Três Rios e Matias Barbosa
Os municípios analisados contam com uma localização estratégica, às margens da BR 040, perto das fronteiras de unidades da federação de grande expressão, Rio de Janeiro e Belo Horizonte e possuem uma economia altamente articulada com a dinâmica produtiva de seus vizinhos, em especial com o complexo minerador e metalúrgico mineiro, o parque industrial e o setor petrolífero fluminense. Essa situação geográfica favorável faz com que a industrialização iniciada pelo poder público municipal possa ganhar espaço com notável abrangência que possa vir aumentar ainda mais os índices econômicos dessas cidades, levando o crescente adensamento das cidades. Assim pensar em desenvolver ferramentas que possam auxiliar e acompanhar este desenvolvimento urbano sem deixar que a qualidade dessas cidades se deteriore com o crescimento econômico é de fundamental importância.
O cenário atual de crescimento econômico e industrial vivido por Três Rios, o estudo de mecanismos de planejamento e gestão urbana capazes de direcionar o desenvolvimento local se faz premente. Desta forma, encontra-se em discussão a revisão do atual Plano Diretor que mantém basicamente a mesma estrutura de divisão e os mesmos instrumentos do PD de 2006. As alterações apresentadas nesta revisão são: a relocação do Consórcio Imobiliário para a categoria de Instrumento de Indução do Desenvolvimento (e não Promoção do Desenvolvimento); a alteração do nome do instrumento Transferência do Direito de Construir para Transferência do Potencial Construtivo; e a introdução da Usucapião Especial de Imóvel Urbano como parte dos instrumentos de Promoção Social e Regularização Fundiária.
Já a cidade de Matias Barbosa não possui legislação municipal de regularização fundiária específica, nem Plano Diretor, convivendo com loteamentos e assentamentos irregulares. Na esfera municipal, está em fase de elaboração o Plano Plurianual que traz os objetivos e metas da administração pública para um período de 4 (quatro) anos, organizando as ações do governo em programas que resultem em bens e serviços para a população.

Um exemplo dessas ações é o grupo de pesquisa e extensão Urbanismomg elaborou o programa de extensão “Urbanismo em Minas Gerais”, coordenado pelo professor do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Fábio Lima, e atualmente, o programa iniciou o trabalho de elaboração do Plano Diretor de Matias Barbosa, cujo propósito é entender a formação das cidades e a atuação dos urbanistas em Minas Gerais nas áreas de planejamento municipal.

O município de Matias Barbosa pretende promover o ordenamento urbano para áreas já constituídas e implantar uma política habitacional para novos bairros e empreendimentos; recuperação e ordenar áreas favelizadas; recuperar passivos ambientais públicos identificados; urbanizar e regular bairros e áreas ocupadas, integrando-os ao complexo urbano; estabelecer Plano de Vias que redimensiona o uso urbano para coletivos e veículos de carga.  Esses objetivos estão sendo discutidos na elaboração do atual Plano Diretor.
A expectativa acerca da elaboração do novo instrumento, no caso de Matias Barbosa, e de sua revisão em Três Rios, que permitirá a ordenação do crescimento municipal, suprindo as demandas locais, sobretudo no que toca ao atual quadro de ocupação industrial, afinal o papel do Plano Diretor não deve ser outro, senão o de promover e orientar o desenvolvimento da cidade.

Ao analisar em conjunto os municípios objeto de estudo verifica-se que o desenvolvimento econômico gerou no primeiro, uma maior dinamicidade, fato que soube ser bem utilizado pelo poder local e, vez com seu crescimento industrial impulsionasse seus índices econômicos gerando um desenvolvimento urbano em proporções nunca vista na cidade. Já Matias Barbosa tem um elevado PIB per capita, mas ainda não conseguiu dinamizar sua economia. A industrialização encontra-se focada em determinado setor de serviços logísticos precisando ainda, do apoio do poder público de forma a pulverizar a economia. Todavia, mesmo com o tímido crescimento industrial o número de domicílios aumentou indicando um crescimento da malha urbana.
Deve-se buscar a promoção do desenvolvimento urbano através dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade, a fim de se promover o acesso à terra urbanizada, para tal, deve-se mitigar, dentro do ordenamento jurídico, os conflitos em torno da apropriação social do espaço urbano e da definição de parâmetros para ocupação e parcelamento do solo. Portanto, sua regulamentação a favor da redução das desigualdades torna-se uma disputa que vai além do âmbito jurídico: a construção social capaz de dar autoaplicabilidade às leis é também política. Necessária se faz a aproximação entre os institutos jurídicos, os objetivos declarados pelas políticas públicas e pelas ações sociais, bem como entre os processos econômicos e político-sociais que visam regulamentar (FERNANDES, 2008).
            Ressalta-se, por fim, que o cumprimento da função social da cidade e da propriedade é um princípio genérico que, para ser de fato concretizado, depende de um esforço coletivo entre os diversos atores sociais, de forma a minimizar os conflitos e as disputas territoriais em torno da produção do espaço urbano.
É necessário interagir o conhecimento teórico com a realidade empírica do universo urbano, social e institucional que levam as técnicas, programas e instrumentos que criem uma ação de resistência à exclusão. Uma gestão urbana que diminua a desigualdade e amplie a cidadania não é tarefa simples e nem de curto prazo, exige além de boa vontade o avanço dos setores democráticos. Pontos ainda a serem abordados; planos de ação, em vez de meros planos diretores e, informações sobre as cidades para alimentar a gestão urbana (MARICATO, 2000).

5 – CONCLUSÃO
Após a breve análise entre o crescimento imobiliário, econômico e social de Matias Barbosa e Três Rios, identificando algumas características que induziram o crescimento econômico, e sua ligação com o nível da qualidade urbana das duas cidades, perpassando as políticas públicas para desenvolvimento urbano nessas cidades, percebemos a lacuna de promoção via Poder Executivo Municipal, de aprimoramento legal - no caso de Três Rios, a revisão do Plano Diretor; ou de criação dessa lei específica – no caso de Matias Barbosa, tangenciando a ordenação do crescimento municipal, suprindo as demandas locais, principalmente o atual quadro de ocupação industrial. Tudo isso considerando como premissa a função social da propriedade urbana, princípio catalisador para uma Reforma Urbana equilibrada e justa.

Duas condições se impõem como necessárias, após o breve percurso histórico atinente ao ordenamento jurídico sobre políticas urbanas aqui levantado (tratadas com mais vigor após a Carta Magna de 1988), bem como a análise das atuais demandas que devem nortear a re/formulação de políticas territoriais e políticas urbanas: o conhecimento teórico deve dialogar com a realidade empírica do universo urbano, social e institucional que levam as técnicas, programas e instrumentos que criem uma ação de resistência à exclusão e uma nova visão da “cidade-empresa”, que tenha instrumentos de planejamento mais flexíveis – contrapondo-se aos tradicionais, tanto do ponto de vista da regulação do uso e da ocupação do solo urbano quanto da governança, sob a égide do empresariamento da gestão urbana.

Contudo, nada disso será possível, desconsiderando as demandas de: revisão do princípio da isonomia formal dos municípios; recuperação do lugar dos estados-membros e própria união, como organizadores de um sistema nacional articulado de cidades, estipulando divisões rígidas de competências entre os entes federativos, e por fim a responsabilidade territorial da administração pública. Para tanto, consideramos essencial à promoção do desenvolvimento urbano através dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade, uma vez que ele deve promover acesso à terra urbanizada, reduzir os conflitos em torno da apropriação social do espaço urbano e definir os parâmetros para ocupação e parcelamento do solo.
            O planejamento urbano atual dos municípios estudados caminha, ainda que de forma contida, no sentido da aproximação dos objetivos buscados pela Política Urbana de âmbito nacional. Uma análise mais consolidada desta situação, certamente se poderá fazer após a revisão, no caso de Três Rios; e da elaboração no caso de Matias Barbosa, do Plano Diretor, bem como a sua implementação de forma a buscar uma melhoria na qualidade urbana.


Buscar soluções que privilegiem o baixo custo de projetos e investimentos em mobilidade urbana e logística simultaneamente favorecendo desenvolvimento e bem-estar social. Melhorias de vias urbanas e perimetrais, melhoria do transporte público, e mobilidade com eficiência e segurança são prioridade estratégica para uma política pública eficaz. 
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� No Brasil, a Lei de Terras (lei nº 601 de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/18_de_setembro" \o "18 de setembro" �18 de setembro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1850" \o "1850" �1850�) foi uma das primeiras � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei" \o "Lei" �leis� brasileiras, após a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Independ%C3%AAncia_do_Brasil" \o "Independência do Brasil" �independência do Brasil�, a dispor sobre normas do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_agr%C3%A1rio" \o "Direito agrário" �direito agrário� brasileiro.


Trata-se de legislação específica para a questão fundiária. Esta lei estabelecia a compra como a única forma de acesso à terra e abolia, em definitivo, o regime de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Sesmaria" \o "Sesmaria" �sesmarias�. Muito embora não tenha havido revogação formal, considera-se que a mesma foi derrogada quando da edição da Lei nº 4.504, de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_novembro" \o "30 de novembro" �30 de novembro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1964" \o "1964" �1964� (o "� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estatuto_da_Terra" \o "Estatuto da Terra" �Estatuto da Terra�"), que trata do mesmo assunto.


A Lei de terras teve origem em um projeto de lei apresentado ao Conselho de Estado do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio_Colonial" \o "Império Colonial" �Império Colonial�, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1843" \o "1843" �1843�, por � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Bernardo_Pereira_de_Vasconcelos" \o "Bernardo Pereira de Vasconcelos" �Bernardo Pereira de Vasconcelos�.


A lei de terras foi regulamentada, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_janeiro" \o "30 de janeiro" �30 de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1854" \o "1854" �1854�, pelo decreto imperial nº 1318.





� O art. 24 da CF confere expressamente à União competência legislativa para editar normas de Direito Urbanístico e aos Estados competência suplementar (§2º, art. 24) e aos municípios competência para editar normas de direito urbanístico de interesse local (inciso II, art.30).


O Direito Urbanístico tem como objetivo definir e implementar a “política de desenvolvimento urbano”, a qual tem por finalidade “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes” (art.182, caput).
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